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FISCALIZAÇÃO - COMBATE AO TRABALHO INFANTIL E
PROTEÇÃO AO TRABALHADOR ADOLESCENTE

A Instrução Normativa nº 66, de 13/10/06, DOU de 19/10/06, da Secretaria de Inspeção do Trabalho, dispôs sobre a
atuação da Inspeção do Trabalho no combate ao trabalho infantil e proteção ao trabalhador adolescente. Na íntegra:

A Secretária de Inspeção do Trabalho, no uso de suas atribuições legais previstas no art. 38 do Decreto nº 4.552, de 27 de
dezembro de 2002, com alterações do Decreto nº 4.870, de 30 de outubro de 2003, resolve:

Disposições Gerais

Art. 1º - A atuação da Inspeção do Trabalho no Combate ao Trabalho Infantil e Proteção ao Adolescente Trabalhador rege-se
pelos princípios e normas da Constituição Federal, de 05 de outubro 1988; da Consolidação das Leis do Trabalho - CLT,
aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; do Estatuto da Criança e do Adolescente - ECA, Lei nº 8.069, de
13 de julho de 1990; e pelas convenções internacionais ratificadas pelo Estado Brasileiro, respeitados os limites de sua
atuação, especialmente aqueles previstos no Regulamento da Inspeção do Trabalho, aprovado pelo Decreto nº 4.552, de 27
de dezembro de 2002, com as alterações do Decreto nº 4.870, de 30 de outubro de 2003, e nas disposições desta instrução
normativa.
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Art. 2º - As ações fiscais planejadas e executadas pelas Delegacias Regionais do Trabalho e suas unidades, em especial as
de atendimento às denúncias recebidas, voltadas para o combate ao trabalho infantil e para a proteção do trabalhador
adolescente, deverão ter prioridade absoluta em seu atendimento.

Art. 3º - As Delegacias Regionais do Trabalho - DRT, por meio das chefias de fiscalização, deverão buscar a articulação e a
integração com todas as entidades da rede de proteção a crianças e adolescentes, no âmbito de cada estado, visando à
elaboração de diagnóstico e à eleição de prioridades relativas ao combate ao trabalho infantil e à proteção ao trabalhador
adolescente, com indicação dos setores de atividade econômica, nas quais serão executadas as ações em conjunto com
outros órgãos, além das ações rotineiras e peculiares à própria fiscalização do trabalho.

Parágrafo único - O plano de combate ao trabalho infantil e proteção ao trabalhador adolescente de cada regional integrará o
planejamento anual da fiscalização.

Das Ações Fiscais nas Relações de Emprego Urbanas e Rurais

Art. 4º - O Auditor-Fiscal do Trabalho - AFT ao proceder à verificação física e constatar o trabalho de criança e o trabalho ilegal
de adolescente deverá preencher o formulário constante do Anexo I com os dados que conseguir apurar no curso da ação
fiscal.

Art. 5º - O afastamento de crianças e de adolescentes do trabalho ilegal será formalizado por notificação ao infrator, através de
“Termo de Afastamento” a ser entregue sob recibo, ou informação de sua recusa, conforme modelo constante do Anexo II, sem
prejuízo da lavratura dos autos de infração cabíveis e dos demais encaminhamentos previstos nesta instrução.

Art. 6º - Ao constatar o trabalho de criança e de adolescente com idade inferior a 16 anos, exceto na condição de aprendiz, o
AFT deverá lavrar o auto de infração capitulado no art. 403 da CLT, preencher formulário com os dados da criança e/ou do
adolescente, notificar o empregador para afastar imediatamente a criança e/ou o adolescente do trabalho por meio de “Termo
de Afastamento”, conforme modelo constante do Anexo II, e a pagar-lhe todos os direitos decorrentes do tempo trabalhado,
sem prejuízo dos demais encaminhamentos previstos nesta instrução.

Art. 7º - O AFT deverá elaborar relatório circunstanciado à sua Chefia de Fiscalização, com cópias dos autos de infração
lavrados e dos formulários preenchidos, para remessa ao Ministério Público Estadual, ao Ministério Público do Trabalho e ao
Conselho Tutelar dos Direitos da Criança e do Adolescente, para providências cabíveis, conforme modelo constante no Anexo
III.

Parágrafo Único - Exaure-se a competência administrativa da Inspeção do Trabalho com a adoção dos procedimentos legais
previstos nesta instrução e com o acionamento das entidades da rede de proteção, para que cumpram suas atribuições,
principalmente a de garantir o efetivo afastamento do trabalho e incluir a criança e/ou o adolescente e sua família no Programa
de Erradicação do Trabalho Infantil - PETI, ou similar, em programas sociais federal, estaduais ou municipais, caso se
enquadrem nos requisitos previstos.

Art. 8º - Caso o município não seja atendido pelo PETI, ou por programa similar, ou não possua vaga (meta) disponível para a
inclusão da criança e/ou do adolescente, a Chefia de Fiscalização deverá oficiar ao Órgão Gestor Estadual e à Coordenação
Nacional do PETI para as providências cabíveis, visto que as crianças e os adolescentes encontrados em atividade laboral
pela Inspeção do Trabalho possuem prioridade de inclusão e reserva técnica de vagas, conforme artigo 12 da portaria MDS nº
385, de 26 de julho de 2005.

Parágrafo único - As DRT deverão estabelecer um fluxo de informações com as instituições mencionadas nesta instrução, para
acompanhamento das providências adotadas, e para a divulgação prevista no art. 16 desta instrução.

Art. 9º - Ao constatar desvirtuamento do Trabalho Educativo ou similar, previsto no artigo 68 do ECA, em especial sua
utilização como terceirização ilegal de mão-de-obra de crianças e/ou de adolescentes, o AFT deverá lavrar os autos de
infração cabíveis e elaborar relatório circunstanciado à chefia imediata para os encaminhamentos previstos nesta instrução.

Art. 10 - Ao promover ação fiscal em estabelecimentos que possuam estagiários adolescentes, o AFT deverá observar os
requisitos formais e materiais deste instituto jurídico e, constatando irregularidades, deverá lavrar os autos de infração cabíveis
e elaborar relatório circunstanciado à chefia imediata para os encaminhamentos previstos nesta instrução.
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Art. 11 - Ao promover ação fiscal em estabelecimentos que possuam aprendizes contratados diretamente ou através de
entidades sem fins lucrativos, conforme artigo 431 da CLT, o AFT deverá observar o atendimento aos requisitos formais e
materiais deste instituto jurídico, previstos no capitulo lV da CLT, regulamentado pelo decreto nº 5.598, de 1º de dezembro de
2005 e, constatando irregularidades, deverá lavrar os autos de infração cabíveis e elaborar relatório circunstanciado à chefia
imediata para os encaminhamentos previstos nesta instrução.

Da denúncia, articulação e integração com os demais entes da rede de proteção quanto ao combate ao trabalho
infantil

Art. 12 - A atuação da Inspeção do Trabalho no combate ao trabalho infantil doméstico e ao trabalho infantil em regime de
economia familiar dar-se-á por meio de orientação ao público, seja por meio de plantões fiscais ou de ações de sensibilização,
e do encaminhamento das denúncias aos órgãos competentes, em vista das limitações legais para intervenção direta nessas
situações.

Parágrafo único - As denúncias recebidas no plantão fiscal ou por qualquer outro meio de comunicação deverão ser
encaminhadas, por meio de ofício da Chefia de Fiscalização, ao Conselho Tutelar do Município e à Procuradoria Regional do
Ministério Público do Trabalho.

Art. 13 - A atuação eventual da Inspeção do Trabalho no combate à exploração sexual ou à utilização de criança e de
adolescente pelo narcotráfico dar-se-á por meio de articulação e integração com os demais entes da rede de proteção, em
ações específicas, quando couber.

Parágrafo único. As denúncias recebidas no plantão fiscal ou por qualquer outro meio de comunicação, deverão ser
encaminhadas, por meio de ofício da Chefia de Fiscalização, ao Conselho Tutelar do Município, ao representante do Ministério
Público Estadual na Comarca e à Procuradoria Regional do Ministério Público do Trabalho.

Disposições finais

Art. 14 - Nos municípios que ainda não constituíram o Conselho Tutelar, os encaminhamentos previstos nesta instrução
deverão ser feitos à autoridade judiciária em matéria de Infância e Juventude, nos termos do art. 262 do ECA, sem prejuízo
dos demais encaminhamentos previstos.

Art. 15 - As Chefias de Fiscalização poderão delegar as atribuições de natureza burocrática e de articulação previstas nesta
instrução normativa ao Núcleo de Assessoramento em Programas Especiais NAPE ou ao Núcleo de Apoio às Atividades de
Fiscalização - NAAF.

Parágrafo único - As atividades de fiscalização programada e de apuração de denúncias constituem obrigação de todo o corpo
fiscal.

Art. 16 - Visando dar transparência e publicidade aos resultados obtidos pela atuação da Inspeção do trabalho no combate ao
trabalho infantil e proteção ao trabalhador adolescente, serão publicadas no sítio do MTE, na internet, trimestralmente,
súmulas dos relatórios das ações fiscais, dos encaminhamentos e providências adotados, para conhecimento público.

Parágrafo Único - As Chefias de Fiscalização deverão enviar trimestralmente à Secretaria de Inspeção do Trabalho - SIT,
relatório contendo súmulas das ações, dos encaminhamentos feitos e dos resultados obtidos, conforme modelo definido pela
SIT, para a divulgação prevista no caput deste artigo.

Art. 17 - Ficam aprovados os modelos de Ficha de Verificação Física, Termo de Afastamento do Trabalho e Termo de
Encaminhamento para Providências anexos a esta Instrução Normativa.

Art. 18 - Revoga-se a Instrução Normativa nº 54, de 20 de dezembro de 2004.

Art. 19 - Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de sua publicação.

RUTH BEATRIZ VASCONCELOS VILELA

Nota: Anexos disponibilizados no site http://www.mte.gov.br.
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DSR - DESCANSO SEMANAL REMUNERADO
COMISSIONISTA - CÁLCULOS

O cálculo da remuneração do DSR, dos que percebem a base de comissão, não tem regra específica na legislação, tratando-
se tão-somente do salário por hora, dia, semana, quinzena, mês, tarefa e peça, por vezes, levando muitas empresas a
acreditar que estão desobrigadas de pagar o DSR aos comissionistas.

O eminente Ministro do TST, Mozart Russomano, em sua obra "Curso de Direito do Trabalho", assim coloca:

" Como a Lei nº 605, não fez nenhuma referência ao critério de cálculo do repouso remunerado dos comissionistas, sustentou-se, largamente,
com grande apoio dos civilistas, que essa categoria de trabalhadores não tinha direito ao pagamento do salário relativo a domingos e feriados.

O erro evidente. A regra geral, contida no art. 1º, assim como nos preceitos subseqüentes, até o art. 4º, é esta: todo trabalhador tem direito ao
repouso remunerado por força de seu contrato de trabalho.

O comissionista é um trabalhador que se vincula à empresa mediante contrato de trabalho e, se assim não for, não terá direito ao repouso
remunerado, apenas porque não será parte de um contrato especial e não estará protegido pelas leis trabalhistas.

Houve, portanto, apenas omissão do legislador quanto à maneira de se calcular o salário relativo ao repouso dos comissionistas. A solução,
quando o comissionista não tem controle de horário, produzindo segundo seu próprio critério, pode ser, em tudo e por tudo, assemelhado ao
trabalhador a domicílio.

Então por evidente analogia, dever-se-á aplicar a regra que disciplina o cálculo do repouso remunerado desse trabalhador.

Por outras palavras: o pagamento do domingo (ou feriado) corresponderá a 1/6 do valor total das comissões auferidas durante a semana
anterior àquela em que recair o dia do descanso. "

O DSR é regulado pela Lei nº 605/49, posteriormente regulamentada pelo Decreto nº 27.048/49, que ao dispor sobre a
remuneração do DSR, determinou em seu art. 1º, o seguinte:

" Todo empregado tem direito ao repouso semanal remunerado de 24 horas consecutivas, preferentemente aos domingos e, nos limites das
exigências técnicas das empresas, nos feriados civis e religiosos, de acordo com a tradição local. "

Portanto, via de regra, todo o empregado tem direito de ser remunerado pelo DSR, indistintamente.

O art. 6º, da Lei nº 605, ao disciplinar de que forma o repouso será devido, estabelece:

" Não será devido a remuneração quando, sem motivo justificado, o empregado não tiver trabalhado durante toda a semana anterior, cumprido
integralmente o seu horário de trabalho. "

Hoje, o pagamento do DSR ao comissionista, está mais claro pelo Enunciado nº 27 do TST, que traz o seguinte texto:

"É devida a remuneração do repouso semanal e dos dias de feriados ao empregado comissionista, ainda que pracista. "

Quanto à forma de cálculo, algumas empresas tomam por base a comissão auferida durante o mês inteiro, que é dividida pelo
número de dias úteis trabalhados e multiplicada pelo número de dias de repouso. Por força de omissão da própria legislação,
não deixa de estar errado.

Assim, pensamos correto, a apuração da média de comissão por período semanal (total de comissões na semana, dividido por
6 dias de trabalho), creditando-se no DSR da semana seguinte. Porque, assim como o DSR é conquistado pela semana
completa de trabalho pelo empregado, a média de comissões também será com base na semana trabalhada.

Enunciado nº 27 - TST

COMISSIONISTA - Repouso semanal. Direito e cálculo - COMISSÕES. SALÁRIO MISTO. DESCANSO SEMANAL REMUNERADO. Tratando-
se de salário misto (parcela fixa mais comissões) é devido o pagamento, relativamente à parte variável (comissões), do valor correspondente
ao descanso semanal remunerado, já que a parcela referente ao DSR está embutida apenas no salário fixo. (TRT-SP 19990364853 - RO - Ac.
08ªT. 20000519710 - DOE 21/11/2000 - Rel. WILMA NOGUEIRA DE ARAUJO VAZ DA SILVA)
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PERGUNTAS & RESPOSTAS

A Contribuição Social do FGTS, relativo ao período de outubro/2001 até setembro/2006, será prorrogada até
dezembro/2006, conforme informações da CAIXA, através do serviço 0800 ?

Resp.: O acréscimo de 0,5% do FGTS é exigível até o mês de competência setembro/2006, conforme previsto no art. 3º do
Decreto nº 3.914, de 11/09/01, DOU de 12/09/01, que regulamentou a Lei Complementar nº 110, de 29/06/01.

“Art. 3º - A contribuição social incidente sobre a remuneração do trabalhador é devida a partir da remuneração relativa ao mês de outubro de
2001 até a remuneração relativa ao mês de setembro de 2006.”

Assim, a eventual prorrogação dependerá da alteração do referido artigo do regulamento. Até o presente momento, continua
inalterado.

Observar que, com relação ao adicional de 10% devida por despedida de empregado sem justa causa, o prazo continua
indeterminado.

Nota: A contribuição social sobre a remuneração mensal não abrange: o empregador doméstico, e, a empresa inscrita no
SIMPLES e empregador rural, desde que sua receita bruta anual não ultrapasse o limite de R$ 1.200.000,00.

Matenha-se atualizado em todas as rotinas de DP e RH. Faça já a sua
assinatura semestral. Visite o nosso site. Fácil e rápido!
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